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O primeiro contacto de um aluno universitário com o mundo profissional é pleno de 
surpresas e deslumbramento mas também questões, dúvidas e interrogações. Apesar de estar 
agora a concluir um mestrado, o meu segundo grau académico, deparei-me com o 
ressurgimento de uma série de temas, ao jeito de objectos de estudo ou, pelo menos, de análise 
pessoal, perante os quais já me havia colocado na minha primeira experiência como estagiário 
curricular inserido na redacção profissional de um meio de comunicação social, ainda que desta 
vez o cariz das mesmas se tenha modificado por via do também diferente suporte do meio. 
Após o período de estágio que passei na estação de televisão SIC, em Carnaxide, Lisboa, 
aquando da conclusão da minha licenciatura, dei entrada, nas mesmas condições, na redacção 
do Porto do jornal Público. Se o sistema hierárquico, a responsabilidade e, até, o sentimento de 
que efectivamente qualquer estagiário tem sempre um longo caminho a percorrer para vingar no 
mundo profissional se mantiveram, a forma de trabalhar, especialmente no terreno, o suporte e 
os dead lines apresentaram-se substancialmente diferentes. 
Foram este tipo factores, aliados a uma vivência aberta mas ponderada, que me fizeram 
questionar as razões, a forma e as consequências de um parâmetro tão preciso quanto essencial 
no quotidiano profissional de um meio de comunicação social e, especificamente, do Público. 
Sem esquecer que, apesar da sua relevância geográfica e estratégica, a redacção em que me 
inseri é, para todos os efeitos, uma delegação – facto que levanta uma séria de contextos e 
realidades forçosamente diferentes das que deverão ser levantadas por uma redacção principal, 
por via dos naturais e superiores recursos económicos e humanos -, entendi como relevante 
debruçar-me a relação do Público com as agências de notícias e, especificamente, a Lusa. 
Tendo em consideração as situações que vivi na pesquisa e construção de notícias ao 
longo do meu período de estágio, questiono-me sobre a real natureza da ligação entre as duas 
entidades. Estaremos perante uma situação de dependência e conforto, ou, pelo contrário, de 
bom manuseamento de um instrumento de trabalho e até necessidade? Após a análise crítica da 
minha vivência, de relatos e de dados quantitativos, sempre enquadrados na aprendizagem 
teórico-prática adquirida durante o curso, entendo esta relação como ambivalente: com factores 
positivos e negativos enraizados ao longo do tempo, que apenas um contexto utópico e, por isso, 
desinserido da nossa actual realidade social e económica, poderia conduzir à tentação de ser 
radicalmente alterado tendo em vista a procura de uma redacção profissional completamente 








The first contact of a college student with the professional world is full of surprises, 
dazzle and awareness, but also with questions and doubts. Nevertheless, I'm finishing my Master 
degree, I have notice the forthcoming of lots of subjects that I have already had with my 
first internship during my graduation. In fact, there were much in common between these two 
different experiences, although the differences in the media type: a television and a newspaper. 
After my internship in SIC, at Carnaxide, Lisbon, during my graduation, I have come in the same 
conditions to Jornal Público newsroom in Porto. 
In spite of the same responsibility, the hierarchical system and the feeling of having to 
work hard to succeed, the working routines and deadlines were really different between SIC and 
PÚBLICO. Were such factors, combined with an open experience that made me question the 
reasons, the shape and consequences of a parameter as accurate as essential in everyday life of 
a professional media and specifically PÚBLICO. 
Besides the importance of Porto in Portugal, the newsrooms I was in was a delegation. 
This brings different realities than in a main newsroom: with higher economic and human 
resources. That‘s why I have decided to focus in the relation between PÚBLICO and a news 
agency: LUSA. 
Considering my experience in research and writing news during my internship, I wonder 
about the real nature of the link between the two entities. Are we facing a situation of 
dependence and comfort, or, in the other hand, good handling and a working tool? Upon review 
of my experience, reports and quantitative data, always framed in the theoretical and practical 
learning acquired during the course, I understand this relationship as ambivalent, with positive 
and negative factors ingrained over time, which only an hypothetical context and therefore 
detached from our current social and economic reality, could lead to the temptation to be 
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No âmbito do Mestrado em Informação e Jornalismo da Universidade do Minho, que 
frequentei nos anos lectivos de 2009/2010 e 2010/11, elaboro agora em documento o relato e 
a reflexão crítica desta experiência de estágio, no qual evidencio e trabalho uma questão 
específica suscitada durante o mesmo. De forma a enquadrar devidamente o tema em análise, 
começo por apresentar todos os dados relativos ao meio da comunicação social onde estagiei, 
as suas linhas características e definidoras, não esquecendo o grupo e empresa em que está 
inserido. 
Neste sentido, julguei importante dar a conhecer e perceber o contexto existente 
aquando da sua fundação, assim como as premissas a que se propôs desde o início e os valores 
que lhe são intrínsecos ou que, pelo menos, corresponderam àquela que era, à altura, a sua 
essência. Não obstante as suas intenções primordiais, os órgãos de comunicação social, tal 
como as pessoas como os dirigem, são mutáveis no tempo e, por isso, foi também minha 
preocupação explanar o caminho percorrido pelo Público até aos dias de hoje. Fi-lo com o intuito 
de precaver uma eventual interpretação desgarrada do que é agora, diminuindo assim a margem 
de erro sobre a reflexão proposta. 
Entendi também que a imagem periférica ao Público em si – um facto cada vez menos 
alheio no mundo global em que vivemos, ainda mais no seu quadrante mediático – merecia 
destaque. Assim, aclarei o contexto económico, social e político que o envolve, sem esquecer as 
particularidades naturais de um jornal nacional e, por isso, naturalmente com o seu enfoque 
centrado no nosso país. Este foi um parâmetro que julguei ainda mais relevante, tendo em conta 
que o meio de comunicação em questão é propriedade da Sonaecom, empresa do grupo Sonae 
que, em Portugal, estende os seus tentáculos muito para além da esfera das publicações 
periódicas, correspondendo estas a uma pequena parte do seu volume e objecto de negócios. 
Com o objectivo de fazer perceber o habitat profissional com que me deparei, uma vez 
que também esta realidade influi na percepção primária de qualquer elemento estranho à 
mesma, para mais um jornalista estagiário prestes a completar o segundo grau da sua formação 
académica, ilustrarei os trâmites de funcionamento da delegação do Público no Porto, bem 
como a sua organização hierárquica, editorial e, para melhor entendimento da imagem que 
transporta todos os dias para os seus leitores, da publicação em si. Como é natural, foi no 
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epicentro desta realidade que comecei, talvez sem me ter apercebido de tal, a levantar dentro de 
mim as pequenas alíneas da questão que entretanto formei e à qual tento dar resposta neste 
documento: de que forma é que o jornal Público utiliza a agência de informação Lusa? Esta foi 
uma pergunta construída de forma crítica na base do trabalho diário de uma jornalista estagiária 
que, percebendo até certo ponto a utilidade do uso das notícias publicadas pela agência, 
duvidava da real necessidade e, de certa forma, da mais-valia que representava para o conteúdo 
do jornal - e em última análise para o alcance de um respeito pleno dos seus leitores - a 
publicação de um número aparentemente considerável de notícias total ou pelo menos 
parcialmente baseada nas que emanavam da Lusa. A realidade aparente nem sempre é a 
realidade factual, mas a sua verificação, tal como é minha intenção fazer neste documento, é 
uma das premissas mais essenciais do trabalho diário de qualquer jornalista, tal como, por 
exemplo, tomei conhecimento na unidade curricular de Sociologia das Fontes. De forma a 
perspectivar devidamente o contexto em que surgiu a questão essencial, darei conhecimento do 
tipo de trabalhos que me eram indicados em agenda, bem como aqueles que propus à chefia 
redactorial, uma situação que potenciou o meu enquadramento na redacção, bem como o 
entendimento das suas necessidades, do seu público-alvo, da sua agenda preferencial e, 
também, do seu estilo. 
Com efeito, uma das razões que me fez seguir o meu enriquecimento curricular no 
Mestrado em Informação e Jornalismo da Universidade do Minho foi a minha necessidade de 
aprendizagem, e porque não curiosidade, sobre um dos elementos que maior interesse suscita 
na intrincada dialéctica do que é ser jornalista: o trabalho com fontes. E se de uma forma geral a 
criação e alimentação do relacionamento com uma fonte própria e o seu potencial como ponto 
de notícias é, muitas vezes, o que encanta os jovens que escolhem prosseguir a sua formação 
universitária nesta área tendo em vista uma velha imagem – contudo elegante e, na minha 
opinião, eterna – do jornalismo romântico, a de caixa, ou cacha, jornalística, a experiência neste 
estágio despertou-me para um elemento específico no diálogo com fontes: os seus colectores 
primários, as agências de notícias. 
É neste contexto que surge a questão essencial da minha análise, já citada 
anteriormente, uma vez que o trabalho com fontes, nomeadamente as oficiais e especializadas, 
cujas informações têm que ser verificadas à luz dos interesses às quais estão ligadas, não se 
esgota nas informações servidas em bandeja de ouro pelos serviços de assessoria de empresas, 
partidos políticos, etc. Pelo que me apercebi no Público, são precisamente estes diamantes 
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noticiosos, brilhantes e prontos a ser publicados e consumidos, que por vezes são oferecidos aos 
leitores sem reconfirmação providente, ainda que os créditos da mesma sejam, por experiência 
própria, respeitados na publicação em questão. No entanto, o leitor não estará interessado em 
saber quem lhe fornece a notícia, se o Público, se a Lusa. O leitor estará apenas interessado em 
saber que comprou o Público e este é um direito que lhe assiste. Para além dos factores ligados 
ao chamariz blindado de uma notícia veiculada por uma agência, surge também a necessidade 
de entender o uso levado a cabo pelos jornais no caso das pequenas notícias, aquelas que são 
parte integrante, e importante, de um jornal, mas que não fazem capa, não esquecendo as 
notícias construídas parcialmente ou numa fase embrionária tomando como ponto de partida 
uma notícia da Lusa, ainda que o produto final seja na forma, no conteúdo e no seu enfoque 
totalmente diferente da veiculada pela agência de notícias. 
Assim, de forma a apresentar uma variedade de dados qualitativos e quantitativos que 
espelhassem o meu período de estágio no Público, que em última análise foi o que me levou a 
levantar a questão em causa, e me permitissem analisar e concluir de forma sustentada, levei a 
cabo uma série de diligências no terreno que exporei no documento. Em primeiro lugar, revi a 
literatura afecta ao tema em questão, assim como os programas das unidades curriculares que 
frequentei no Mestrado em Jornalismo e Informação da Universidade do Minho, na procura de 
uma base teórico-prática que me permitisse partir para as questões em cima da mesa e para as 
duas linhas de trabalho que entendi, por bem da veracidade do documento, seguir. Foram elas a 
recolha de depoimentos de jornalistas ligados às duas entidades em causa e a análise do Livro 
de Estilo do Público e dos Estatutos e do Código de Ética da Agência Lusa, e ainda uma análise 
quantitativa às notícias publicadas na editoria do Público, Local – Porto, na qual fui inserida. Na 
procura de dados qualidade, intimamente relacionados com a realidade que experimentei, 
entrevistei Manuel Carvalho e Abel Coentrão, respectivamente director-adjunto e jornalista do 
Público, assim como David Pontes, director-adjunto da Agência Lusa. Quanto à análise 
quantitativa, verifiquei todas as páginas da secção Local – Porto, onde decorreu a minha 
experiência, das edições do Jornal Público entre os dias 1 de Dezembro de 2010 e 28 de 
Fevereiro de2010, datas limite do meu período de estágio. 
Por fim, apresentarei as considerações finais, apresentando como ponto de partida a 
discussão entre os dados recolhidos durante a experiência no Público – incluindo as notícias por 
mim publicadas e a sua forma de construção – e a reflexão teórica subsequente, baseada nos 




















O jornal Público foi dado pela primeira vez à estampa a 5 de Março de 1990, embora a 
fundação da Público, Comunicação Social S.A. tenha acontecido cinco meses antes, a 31 de 
Outubro de 1989. É parte integrante da Sonaecom, sub-holding do grupo Sonae, propriedade do 
empresário Belmiro de Azevedo. 
Dispõe de uma redacção principal em Lisboa e tem uma delegação situada na cidade do 
Porto – com primazia aos níveis redactorial, financeiro e administrativo da redacção na capital 
portuguesa - , além de uma série de correspondentes posicionados por todo o território nacional 
e em locais internacionais de importante fluxo noticioso, como são os casos de Bruxelas e 
Washington. No dia 22 de Setembro de 1995 iniciou a publicação online diária da sua edição 
impressa em versão integral, colocando-se assim no mapa digital dos meios de comunicação 
nacionais. Note-se que o público.pt tem um estatuto editorial próprio, criado em Março de 2000. 
O jornal, na sua versão impressa, primou desde sempre pela grande variedade de 
temáticas, suplementos e cadernos publicados, onde ao longo dos anos se destacaram: P2, 
Público Imobiliário, Inimigo Público, Ípsilon, Fugas, Pública e, em breve, lançará o P3. O Público, 
do qual a actual directora é Bárbara Reis, foi liderado durante 11 anos por José Manuel 
Fernandes, que sucedeu a Nicolau Santos, Francisco Sarsfield Cabral e Vicente Jorge Silva. Uma 
das marcas que distinguiu o jornal ao longo dos anos foi a criação do Provedor do Leitor, cuja 
função é receber e analisar as críticas, comentários e sugestões dos leitores e defender o 
interesse superior da comunidade. O Provedor do Leitor também conta com estatuto próprio. Já 
ocuparam esta função Jorge Wemans, Joaquim Fidalgo, Joaquim Furtado, Rui Araújo e Joaquim 
Vieira, sendo actualmente desempenhada por José Queirós. 
O Estatuto Editorial do Público prevê a criação de ―um jornal de grande informação, 
orientado por critérios de rigor e criatividade editorial, sem qualquer dependência de ordem 
ideológica, política e económica‖, inserindo-se numa ―tradição europeia de jornalismo exigente e 
de qualidade, recusando o sensacionalismo e a exploração mercantil da matéria informativa‖. 
Segundo o mesmo documento, a ―aposta numa informação diversificada, abrangendo os mais 
variados campos de actividade e correspondendo às motivações e interesses de um público 
plural‖ são exigências do próprio jornal, sendo ―responsável apenas perante os leitores, numa 




Para além da habitual regência pelo Código Deontológico dos Jornalistas, os 
profissionais deste meio têm um prontuário de Princípio e Normas de Conduta Profissional sob o 
qual devem orientar a sua actividade. Destacam-se linhas directivas sobre temas como: os 
direitos dos outros, os direitos dos acusados, o exercício do jornalismo e a sua responsabilidade, 
relações com as fontes, conflitos de interesse, recusa de favores, anonimato e off-the-record, 
entre outros. 
No seguimento do apresentado no início deste capítulo, o Público enquadra-se num 
contexto económico e social bastante preciso, por via de ser propriedade da Sonaecom, sub-
holding do grupo Sonae. A Sonaecom, que se apresenta como uma empresa orientada para os 
serviços de comunicações, inovadora e com responsabilidade social, detém, para além do 
Público, a Optimus, empresa de telecomunicações, e empresas de software e sistemas de 
informação, como a Bizdirect, a Mainroad, a WeDo e a Saphety. Criada em 1994, a Sonaecom é 
detida em parte pela France Telecom. No Relatório e Contas referente ao ano de 2009, a 
empresa apresentou, na área de media, uma baixa de 9,8 % na circulação paga do Público em 
comparação com o ano anterior, uma diminuição de 11 colaboradores e a subida de 0,1 % na 
quota de mercado, posicionando-se naquele momento nos 4,4 %. 
Pelo seu lado, a um nível já mais abrangente, a Sonae faz do retalho alimentar a sua 
área de negócio preferencial, mas detém empresas na área do material informático, calçado, 




Experiência no jornal Público 
 
Durante os três meses de estágio na delegação do Porto do jornal Público – de 2 de 
Dezembro de 2010 a 4 de Março de 2011 - elaborei cerca de 50 artigos, desde notícias, breves 
e reportagens. Todos estes trabalhos podem ser consultados neste relatório na secção Anexos. 
Desenvolvi a maior parte dos meus artigos no âmbito da secção Local Porto, onde fui colocada 
no primeiro dia de estágio, após entrevista prévia. No entanto, também tive a oportunidade de 
publicar noutros espaços nobres do jornal, como a revista Fugas, o caderno Cidades e o P2. 
Desde logo, as minhas experiências iniciais marcaram aquela que viria a ser a minha 
vivência na redacção. Como qualquer jornalista estagiário, senti que a minha carteira de fontes 
era incomparavelmente reduzida em relação às dos outros jornalistas e, portanto, que a cultura 
de alimentação de fontes tem grande primazia no trabalho diário de todos os profissionais, tanto 
a um nível mais superficial como profundo. Tomando de exemplo duas formas de conseguir e 
trabalhar uma notícia, esta visão fica explícita. Percebi que nos simples contactos telefónicos 
com várias entidades oficiais, como corporações de bombeiros, esquadras de polícia e gabinetes 
de comunicação de municípios, as denominadas ―rondas‖, existe uma relação jornalista-fonte 
que vai muito para além da simples chamada telefónica e que chega ao conhecimento efectivo 
da pessoa que está do outro lado, no caso, a fonte. Depois das normais circunstâncias do início 
do estágio, senti que, com o avançar do tempo, me era mais fácil receber a confiança e o 
cuidado das pessoas nos primeiros contactos. Percebi esta situação logo no meu primeiro dia de 
estágio, quando fui encarregada de escrever uma série de breves sobre o mau tempo que, à 
altura, afectava a generalidade do país. Para além das informações recolhidas na Agência Lusa e 
nos sítios oficiais de entidades, como a Protecção Civil, corporações de bombeiros e polícia, tive 
que proceder a inúmeros telefonemas que se revestiam de algumas especificidades: tendo em 
conta as mudanças meteorológicas que podem ocorrer ao longo de um dia, tive de estar 
particularmente atenta a certos tipos de dados como horas, localização, quantidade de 
acidentes, número de vítimas e vias cortadas, etc. Neste caso as fontes estavam predispostas 
para fornecer a informação, mas a organização da mesma revelou-se bastante melindrosa 
porque obrigava a uma constante actualização de dados. 
Por outro lado, confirmei a importância do aprofundamento da relação nos follow ups 
que fiz de algumas notícias, como aconteceu no caso da notícia ―Construção de Centro de 
Saúde em Ramalde espera por acordo entre a Câmara do Porto e o Ministério da Saúde‖, em 
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que a manutenção diária dos contactos se viria a revelar fundamental para informar 
correctamente e primeiro do que os jornais concorrentes. A correcta investigação da matéria 
obrigou-me a contactar a Câmara Municipal do Porto, o presidente da Junta de Freguesia de 
Ramalde e o Conselho Directivo da Administração Regional de Saúde do Norte. Para um 
jornalista estagiário é difícil obter contactos e respostas por parte destes organismos. Como tal, 
contei com a colaboração da jornalista Patrícia Carvalho, que me facultou alguns contactos e me 
conduziu em alguns momentos, para que conseguisse obter as informações que necessitava 
para esclarecer todo este processo. Além disso, foi na construção desta peça que percebi 
efectivamente a necessidade de ouvir e dar voz a todas as partes envolvidas em qualquer 
processo, sob pena dos mais básicos parâmetros da construção de uma notícia serem 
colocados em causa logo à partida. Sem fontes, a tarefa de fazer jornalismo seria, em grande 
parte, dificultada: são elas que fornecem o material necessário à execução de grande parte das 
notícias. Aliás, só com a relação mantida diariamente com algumas das fontes que entretanto 
criei, tive, em duas ocasiões, a possibilidade de dar notícias por ―iniciativa‖ das fontes em 
causa, que me contactaram para dar informações: aconteceu uma notícia sobre o roubo e 
sequestro de um bebé e um acidente rodoviário entre um automóvel e uma carruagem do Metro 
do Porto. 
 As duas notícias obrigaram-me a proceder a uma confirmação e cruzamento de 
informações como nunca antes havia necessitado. Aqui, mais do que ouvir todas as leituras de 
todos os intervenientes num determinado processo, percebi a importância de corroborar a 
essência da notícia, mais do que saber como era vista pelos seus elementos. Era uma questão 
de sim, é verdade, ou não, não aconteceu. Elementar, mas importantíssimo. 
Após uma primeira fase em que percebi a orientação de que era alvo por parte de 
editores e jornalistas, senti que alargaram as rédeas sobre mim e, vendo isso como um desafio, 
tentei avançar para propostas de conteúdo próprio. Nesta situação, entendi claramente que a 
mais-valia de um jornal, principalmente com as características do Público, vai muito para além 
do uso feito das informações que chegam por vias oficiais ou pelas agências de notícias. Aqui, 
comecei a levantar algumas questões sobre a importância da Agência Lusa. Com total liberdade 
para escolher o tema a abordar, obviamente sem a proibição de avançar para uma notícia pura 
e dura, procurei temas de reportagem alargada. E se as minhas primeiras propostas foram 
rejeitadas devido à impertinência do tema ou à fragilidade do seu objecto, vi mais tarde as 
minhas ideias serem colocadas de parte porque, simplesmente, já tinham sido ―feitas‖ em mais 
19 
 
do que uma perspectiva ou com mais do que um enfoque. É em alturas como estas que um 
estagiário percebe que as notícias não lhe caem de pára-quedas em cima da secretária e que 
efectivamente é necessário procurá-las. Até quando? Até uma ser encontrada. 
Foi isso que fiz. Comecei por ver anteriores trabalhos, a maior parte de outros jornais, 
para perceber que tipo de trabalho é feito e em que perspectiva é feito. Comecei a estar bastante 
mais atenta aos mais variados dados da minha realidade próxima, fosse ela profissional, 
universitária ou geográfica, tentando perceber se o que ouvia, o que lia ou o que via teriam o 
factor notícia. Neste âmbito, um dos trabalhos que resultou desta dialéctica interior foi a 
reportagem ―Há mais de 700 universitários do Porto com vontade de ajudar‖. Este foi um 
trabalho que me deu imenso prazer e satisfação realizar, devido ao facto de ter nascido de uma 
sugestão minha ao editor do Local Porto, Álvaro Vieira, a propósito do Ano Europeu do 
Voluntariado, e que acabou por ser destaque do caderno Cidades, no dia 20 de Fevereiro de 
2011. 
As maiores dificuldades que encontrei prenderam-se com a grande quantidade de 
organismos e fontes com as quais tive de contactar para me facultarem dados e autorizações, 
assim como encontrar uma forma de as gerir, já que todas as instituições da Universidade do 
Porto queriam participar e divulgar as suas iniciativas. Após ter recolhido as informações e dados 
de que necessitava para fazer este trabalho, foi necessário perceber como é que iria organizar e 
hierarquizar toda a informação que reuni, assim como foi também crucial perceber como gerir o 
tempo que me foi dado para finalizar a reportagem. Para tal contei com a preciosa ajuda do 
jornalista Abel Coentrão, que me ajudou a encontrar o enfoque da matéria e a perceber como 
conseguir filtrar e retratar a grande quantidade de dados e histórias que reuni, sem que o 
mesmo caísse na banalidade e até desinteresse. 
Por outro lado, este serviço deu-me a oportunidade de sair da redacção, estar em 
contacto com as fontes e ―personagens da história‖, que neste caso eram jovens, idosos e 
doentes. Foi necessário muitas das vezes perceber e descobrir a melhor forma de falar e de 
fazer com que aqueles elementos percebessem a reportagem, para que o trabalho fosse o mais 
real possível, mas que não ultrapassasse a barreira da intimidade de cada entrevistado. Um 
verdadeiro primeiro contacto com uma reportagem de acção que, também pela primeira vez, me 
fez exercitar o sentido de afastamento necessário a um jornalista para que este continue como 
um espectador da realidade e não um interveniente directo naquela, o que, de imediato, iria ferir 
de morte a validade e a imparcialidade do meu trabalho. 
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Por fim, e como um outro momento marcante do meu estágio, escolhi a elaboração da 
peça ―Rivoli volta a encher com o 31.º Fantasporto‖. Também esta notícia me apresentou um 
contexto bastante diferente daquele com que tomámos contacto durante a nossa formação. No 
caso em concreto, e por força de se tratar de um festival de cinema com o seu pico de interesse 
noticioso a ter lugar ao início da noite, colocou-me sobre pressão ao obrigar-me a cumprir prazos 
de entrega de trabalho bastante mais apertados do que tinha vivido até ao momento. Assistir à 
realidade do evento, recolher depoimentos, regressar à redacção e escrever já próximo do fecho 
da edição é um processo bem mais moroso do que imaginava e, portanto, obrigou-me a acelerar 
como nunca antes o tinha feito. 
Além disso, também nesta peça senti pela primeira vez o espírito de equipa de 
reportagem entre mim e o repórter fotográfico. É que se já em outras ocasiões foi necessário 
dialogar com ele para ambos entendermos que tipos de imagens seriam necessários, nesta peça 
esse diálogo foi ainda mais além, uma vez que, com liberdade para abordar o Fantasporto na 
perspectiva que bem entendesse, precisava que as fotografias espelhassem o que pretendia. 
Também escrevi alguns destaques para o P2, um caderno do Público que tem na 
cultura o seu principal enfoque. Semanalmente o jornalista Sérgio Andrade enviava-me 
informação relativo a um determinado evento – espectáculo, lançamentos de cds e livros, 
concertos, exposições, etc. – com o objectivo de eu escrever o artigo de destaque. Este tipo de 
peças lançou-me um outro tipo de desafio, uma vez que era pretendida uma escrita mais 
criativa, menos formal, com liberdade para alguns rasgos menos próprios de uma notícia 
comum. O mesmo aconteceu quando escrevi para a revista Fugas, em duas ocasiões. Os artigos 
referiam-se ao lançamento de um livro e a uma exposição fotográfica. 
Outro tipo de experiência relacionou-se com a minha aprendizagem administrativa e 
burocrática. Sempre acompanhei a realidade social e política portuguesa pelos jornais, mas, em 
virtude do cariz deste tipo de absorção de informação, nunca tive que perceber os meandros 
protocolares de eventos como assembleias municipais e de freguesia, por exemplo. Um dos 
meus artigos, que se debruçava sobre os protestos dos moradores da Prelada contra a 
demolição de um jardim, levou-me a assistir a uma Assembleia de Freguesia Extraordinária da 
freguesia de Ramalde, no Porto. Alheia aos parâmetros que regem o funcionamento institucional 
de tal órgão, precisei de me inteirar dos mesmos – através de notícias anteriores, 
esclarecimentos de outros jornalistas e leitura de textos referentes a este tipo de acontecimentos 
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– e, simultaneamente, perceber que interpretação devia ser dada às decisões tomadas. Também 









A questão a que me proponho responder neste documento foi despoletada ainda antes 
de terminar o meu período de estágio e sobre ela falei com antigos colegas de faculdade, no 
sentido de perceber se também eles, na mesma situação que eu, estagiários, pensavam e 
sentiam sobre o mesmo. E o que eu sentia era que, pelo menos para mim, a Agência Lusa era 
uma grande muleta de trabalho, tanto no início da produção de uma qualquer notícia (ajudava-
me a perceber se o enfoque que pensava dar correspondia ao deles, a nortear o meu trabalho), 
como a ver quais as notícias que já se tinham escrito sobre um determinado assunto, além de, 
após uma ida ao terreno, ajudava-me a comparar a minha leitura com a de um jornalista da 
Lusa, uma vez que ainda antes de eu começar a escrever já tinha acesso ao take da agência. 
Noutra medida, também via várias referências à Agência Lusa nas edições do Jornal 
Público. Havia notícias que eram assinadas como Agência Lusa, ou ―com Agência Lusa‖, ou que 
tinham referências à mesma no corpo da notícia. Empiricamente, fiquei com a sensação de que 
existia um grande número destas notícias em todo o jornal e, mais concretamente, na editoria 
em que trabalhava, a Local Porto. Perguntei-me se isto acontecia pela falta de recursos 
humanos, que pudessem fazer em exclusivo conteúdos próprios do jornal, se era mesmo uma 
questão de necessidade financeira. Ou se, por outro lado, surgiam por um conforto do jornal, em 
saber que a Agência Lusa iria cobrir determinado evento. Se era apenas a lei do facilitismo a 
funcionar, com os jornalistas cada vez mais embrenhados na redacção e com menos trabalho 
no terreno, ou se realmente aqueles conteúdos eram mais-valias. 
Foi no cerne deste nevoeiro de ideias que surgir a questão essencial que dá corpo a este 
documento: de que forma é que o jornal Público utiliza a Agência Lusa? Se quisermos perceber 
as ramificações desta mesma pergunta, podemos questionar: que relação têm? Uma relação 

















O que se pergunta 
 
Os parâmetros legais pelos quais se rege a ligação entre uma agência e um jornal são 
puramente contratuais. Como em qualquer outra relação deste tipo, o jornal subscreve um 
serviço ou conjunto de serviços da agência, aos quais tem acesso 24 horas por dia, 365 dias por 
ano. A questão prende-se com o que está para além desta relação protocolar e, no caso 
específico, qual é a relação entre o jornal Público e a Agência Lusa. 
Antes de mais, interessa saber como se apresenta a própria agência. A Lusa tem como 
missão ―a recolha e tratamento de material noticioso ou de interesse informativo, a produção e 
distribuição de notícias a um alargado leque de utentes (media nacionais e internacionais, 
empresas e instituições diversas de carácter público e privado) e a prestação ao Estado 
Português de um serviço de interesse público relativo à informação dos cidadãos‖ (Lusa em 
http://www.lusa.pt/lusamaterial/PDFs/CodigoEtica.pdf). Tendo em conta a questão essencial 
para a qual é pretendida uma resposta, existem ainda dois pontos neste documento de grande 
relevância. ―Em função do contrato de prestação de serviço público celebrado entre o Estado e a 
Lusa, esta agência presta serviço noticioso e informativo de interesse público. Este facto reforça 
a sua dimensão sócio-económica e a necessidade de ser reconhecida como organização 
socialmente responsável, vinculada ao interesse geral e a princípios de sustentabilidade e de 
qualidade‖ (ibidem). Além disso, lança também o paradigma geral da agência com os seus 
clientes, afinal objecto de análise primordial deste documento: ―Os colaboradores da Lusa 
devem manifestar elevado profissionalismo, boa-fé e cortesia na relação com os clientes e 
assegurar-lhes a informação indispensável sobre o serviço, de modo a apoiá-los na tomada de 
decisão‖ (ibidem). 
Tal como indicam as premissas anteriores, apesar de esta ser uma via aparentemente 
unidireccional, e é-o na sua maioria, tem também valências bidireccionais, mormente na visão 
que a agência tem do uso e do tratamento que o jornal faz das notícias que lhe fornece. Porém, 
a questão incide, quase em exclusivo, no sorver do fluxo noticioso da Lusa por parte do Público. 
Assim, a verdadeira questão prende-se com a necessidade de percepção do nível de 
dependência do jornal pela agência, se é uma ligação que revela sujeição por parte do jornal ou 
se assenta numa mera prestação de serviços por parte da agência que, na verdade, ajuda à 
constituição de um trabalho jornalístico de qualidade. As minhas perguntas pedem respostas 
sobre a possibilidade do eventual uso excessivo da agência ser fruto de constrangimentos 
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económicos que impeçam o jornal de ter, quase em exclusivo, conteúdos próprios; sobre a 
possibilidade dos jornalistas serem cada vez mais reféns de um trabalho de redacção, seja por 
via do acesso privilegiado agora potenciado pelos meios informáticos ou por simples retraimento 
do espírito de trabalho no terreno do jornalista; sobre a possibilidade dos jornalistas serem cada 
vez mais alheios à realidade que os rodeia, por força do crescimento da sociedade portuguesa 
nos mais diversos sectores. Ganha pertinência a questão da informação proveniente das fontes 
que chegam à Agência Lusa e que, em virtude da natureza da relação desta com o Público, dá 
entrada nas suas edições, da mesma forma que crescem as dúvidas sobre a alteração dos 
hábitos de trabalho há muito prática comum dos jornalistas; a valência de um serviço de notícias 
que, para além das novidades que, por vezes, transmite, também não deixa de funcionar como 
um apontador de notícias; não esquecendo as linhas das micro e macro economias, e as suas 
limitações, sempre presentes, como em qualquer área de negócio como já é, desde há muito, a 
comunicação social. Então, de que forma é que o jornal Público utiliza a Agência Lusa? 
Conhecer o contexto em que nasceram as agências de notícias favorece o entendimento 
do que são. Saber pormenores dos moldes em que foram fundadas, permite perceber certos 
parâmetros que ainda hoje lhe são característicos, tal como o seu carácter primordialmente 
negocial e economicista. Atente-se à definição, aparentemente descomprometida: 
 
Uma agência de informação não é senão uma empresa grossista que procura e vende 
documentos da actualidade a outras empresas de informação e, excepcionalmente, a 
particulares, assegurando-lhes um serviço de informação completo e imparcial. (…) Já lá vão 
quase duzentos anos desde que o ilustre cidadão francês, Charles-Louis Havas, deu o mote para 
a criação da primeira entidade destinada exclusivamente a fornecer às empresas de informação 
aquilo que sustenta a sua existência: notícias (Santos, 2007: 13). 
 
A expressão ―empresa grossista‖ encerra desde logo um significado bastante curioso 
sobre a missão a que se propuseram as primeiras agências, sendo que a primeira foi fundada 
em 1835, por Charles-Louis Havas: 
 
―Começou a traduzir notícias e correspondência oficial de França para várias línguas, 
traduções essas que eram posteriormente publicadas nos jornais de outros países. No 
final do mesmo ano, mudou o nome da empresa  para Agence des euilles olitiques – 
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Correspondance générale, que seria comumente chamada Agence Havas. Nasceu, 
assim, a primeira agência noticiosa do mundo‖ (Santos, 2007: 19). 
 
Ultrapassada a questão do seu surgimento que, em última análise, explica os 
condicionamentos do seu desenvolvimento e a sua natureza, importa perceber que importância 
é dada e o que são as agências segundo os autores das ciências sociais e da comunicação. 
Mauro Wolf não duvida da sua extrema essencialidade, identificando mesmo as agências como 
um elemento fundamental no quotidiano dos meios de comunicação social. ―As grandes 
agências de imprensa, supranacionais ou nacionais, constituem indubitavelmente a fonte mais 
notável de materiais noticiáveis‖ (Wolf, 2006: 231), refere, numa linha de pensamento que 
coincide com a de Cesareo para quem ―ignorar ou minimizar o valor da sua função, pretendendo 
que elas são iguais às fontes, equivale a rejeitar uma grande fatia do processo de mediação que 
separa as redacções dos jornais (escritos ou radiotelevisivos) do movimento do real‖ (Cesareo, 
cit. em Wolf, 2006: 231). De resto, as próprias agências têm consciência do seu carácter 
decisório na actual paisagem mediática, como podemos ver no artigo The Silent Partner: News 
Agencies and 21st Century, no qual a interpelação dos leitores tem lugar: ―Pode até não nos 
conhecer, ou nem ter ouvido falar de nós. Nós não publicamos um jornal, uma televisão ou uma 
estação de rádio; o que nós fazemos é fornecer notícias aos que satisfazem um mundo faminto 
de informações.‖ (Associated Press, cit. em The Silent Partner: News Agencies and 21st Century 
News, 2011: 195).  
Menosprezar a sua importância será depreciar um tipo de fonte, à falta de melhor e 
mais precisa expressão, com características especiais. 
 
―Embora estas sejam muitas vezes consideradas, para todos os efeitos, como fontes, a distinção 
é, por uma questão de princípio, legítima visto que as agências «se diferenciam decisivamente 
das fontes propriamente ditas. Com efeito, as agências apresentam-se já como empresas 
especializadas, inerentes ao sistema da informação, e executam um trabalho que é já de 
confecção, enquanto as fontes estáveis, qualquer que seja a sua natureza e o nível em que se 
situam, pertencem sobretudo à instituição de que são a expressão e, na maior parte dos casos, 
não se dedicam exclusivamente à produção de informação (…); as agências fornecem já 
‗unidades-notícia‘, colocando-se, portanto, numa fase avançada do processo produtivo‖ 




Esta ideia, de que ―estamos a refazer histórias e não a escrevê-las‖ (Lewis e tal. cit. em 
The Silent Partner: News Agencies and 21st Century News, 2011: 198), na medida em que tudo 
é ―reciclado de outra fonte‖ (ibidem) faz a diferença entra uma agência de notícias e uma 
fonte comum. 
Sem afectação daquela que será a sua mais precisa denominação, já em pleno século 
XIX a essencialidade das agências era sentida na empresa de Charles-Louis Havas, a primeira a 
ser identificada como tal, apelidada pelo próprio pioneiro como um ―jornal para uso dos jornais‖ 
(Santos, 2007: 19). Aliás, um dos mais acérrimos críticos das agências de notícias, o escritor 
Honoré de Balzac, num artigo da revista La Revue Parisiene, a 25 de Agosto de 1840, afirmou o 
seguinte: ―O público pode acreditar que existem vários jornais, mas existe apenas e 
definitivamente um só. Existe em Paris, na Rua Jean-Jacques Rousseau, um escritório dirigido 
pelo senhor Havas‖ (Santos, 2007: 20-21). 
Na actualidade, e por via desta mesma mudança temporal, este tipo de visão altera-se, 
mas apenas em parte. Por exemplo, Mauro Wolf reconhece a sua essencialidade, mas alarga o 
espectro da importância das agências ao processo comunicacional actual a níveis globais: 
 
―A sua utilização, espalhada por todo o mundo, acaba por provocar uma forte homogeneidade e 
uniformidade das definições daquilo que constitui notícia. Sob as diferenças inerentes às 
culturas, às ideologias, aos âmbitos de difusão da informação, aos próprios meios de 
comunicação, permanece um substrato comum definido, precisamente, por critérios de 
noticiabilidade que essas ―fontes‖ contribuem para difundir‖ (Wolf, 2006: 232)  
De facto, o enquadramento teórico actual parece eleger as informações veiculadas pelas 
agências como um factor primordial na construção das agendas dos media. A cobertura das 
agências alerta ―as redacções para tudo o que acontece no mundo e é a partir desse 
conhecimento que as redacções constroem a sua própria cobertura. (…) As agências funcionam, 
portanto, como uma primeira campainha de alarme para as redacções, cuja acção é 
determinada pelo controlo dos despachos‖ (Golding & Elliott, cit. em Wolf, 2006: 233). Sem 
prejuízo da função de crivo dos meios de comunação social que usam as agências de notícias, 
os mesmos autores, acreditam que, ―directa ou indirectamente‖ (ibidem), as agências estão ―na 
base da grande maioria das notícias que, quotidianamente, absorvermos‖ (ibidem). 
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Na realidade, esta característica é do profundo conhecimento dos gabinetes de relações 
públicas, pelo que estas procuram imiscuir-se diariamente nas agências de notícias com o intuito 
de, assim, chegarem a todos os meios de comunicação. 
 
―Uma forma especial de agenda de serviço é o Day Book, que é a agenda dos acontecimentos 
do dia fornecida pelas agências de imprensa. (…) Trata-se da lista do que se prevê que aconteça 
naquele dia, de forma que a redacção pode decidir se faz a cobertura do acontecimento ou se 
utiliza as agências. As empresas de Relações Públicas tentam fazer inserir no Day Book os 
acontecimentos que vão promovendo, no sentido de assegurarem a sua cobertura por parte dos 
mass media associados às agências‖ (Tuchman, cit. em Wolf, 2006, 237). 
 
Este é um objectivo cumprido, pelos menos na realidade britânica, onde um estudo 
sobre ―2.207 notícias de cinco jornais do Reino Unido‖ concluiu que ―as cópias de artigos dos 
gabinetes de relações públicas e agências representam 88% das notícias publicadas‖ (Lewis et 
al. cit. in The Silent Partner: News Agencies and 21st Century News, 2011: 198-199) 
Esta é uma realidade que parece perder-se nos socalcos do tempo e que, em Portugal, 
se fez sentir de forma muito clara. 
 
―Mas aos despachos das agências nacionais cabia uma outra importante função: o 
agendamento. Todos os telexes ou telegramas que não se reportavam a acontecimentos já 
ocorridos eram utilizados como base para o agendamento de notícias, como, por exemplo, a 
visita de personalidades estrangeiras ao nosso país. Os despachos da Lusitânia e da ANI 
[Agência de Notícias e Informação] constituíam, no fundo, o suporte de agenda noticiosa da 
altura na RTP‖ (Santos, 2007: 105). 
 
Ora, é neste contexto que o jornalista comum reassume o seu papel de gate-keeper – 
conceito construído por Kurt Lewin, num estudo sobre as dinâmicas dos grupos sociais, de 
1947, e mais tarde aplicado por White (1950) ao fluxo de notícias (Wolf, 2006) - perante uma 
fonte de informação tão específica como são as agências, fontes que já beberam de fontes e que 
em termos teóricos deverão ter feito todo o trabalho necessário à boa prática jornalística. 
Lembre-se que a interpretação proposta por White assentou ela mesmo no estudo de caso em 
que um jornalista com 25 anos de experiência, a trabalhar numa cidade americana com 100 mil 
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habitantes, seleccionava as notícias que iria publicar no seu jornal, precisamente, a partir das 
notícias de agência (ibidem). 
Portanto, é precisamente pelas razões citadas anteriormente, sobre a teórica 
confirmação de fidedignidade de uma informação, que as notícias de agência são dadas como 
inatacáveis, mesmo que não detenham o rótulo de oficial – nem sempre o que é oficial é 
verdade. No entanto, os níveis de confiança que os meios de comunicação depositam nas 
agências de comunicação encontram uma relação directa nas boas informações prestadas 
anteriormente, à semelhança no que acontece na dialéctica comum do trabalho relacional 
efectuado com outros tipos de fonte. ―A maleabilidade dos critérios de controlo da credibilidade 
das notícias acaba por acentuar o ‗crédito‘ de que as agências usufruem nas redacções‖ (Wolf, 
2006: 233), facto que ―incide nas avaliações de noticiabilidade atribuída aos acontecimentos 
relatados por agências‖ (ibidem), mas os índices de credibilidade daqueles são mutáveis, de 
acordo com o que os eventos passados contam a cada meio de comunicação social que faz uso 
das agências: ―a experiência profissional anterior e o modo como ela se socializa na redacção 
contribuem para a determinação da noticiabilidade dos acontecimentos a que se referem os 
despachos de agência e, simultaneamente, para a determinação da credibilidade da própria 
agência‖ (ibidem). 
Não obstante todos os fragmentos românticos do jornalismo e as suas visões idealistas, 
esta área de negócio não escapa aos constrangimentos habituais de qualquer sociedade 
desenvolvida e, por conseguinte, os seus arreios financeiros também são levados em linha de 
conta pela literatura afecta, de acordo com a hipótese que levantei num ponto prévio deste 
documento e que agora explano. Afinal, será o uso das agências de notícias potenciado pelos 
baixos recursos dos meios de comunicação social comuns? E estará esta realidade de acordo 
com a que encontramos na relação Publico/Lusa? Golding e Elliott concluíram, na sua pesquisa 
comparativa sobre as instituições televisivas suecas, irlandesas e nigerianas, que, de facto, o 
factor económico influencia a forma como as agências de notícias são usadas. Tomando como 
ponto de partida os dados recolhidos durante o seu estudo, afirmam que: 
 
―o custo dos correspondentes no estrangeiro é infinitamente mais elevado do que a assinatura 
numa agência […]; para os órgãos de informação menos poderosos, as despesas com os 
correspondentes estrangeiros ultrapassam as suas possibilidades económicas. Para eles, os 
serviços regionais das agências […] são a única fonte possível de notícias vindas do estrangeiro‖ 




Nesta medida, e não obstante as ―diferenças de avaliação acerca da atendibilidade e da 
credibilidade de cada uma das agências supranacionais‖ (ibidem), as agências ―são fontes 
literalmente insubstituíveis, de que não é possível prescindir por motivos económicos‖ (ibidem). 
Tais constrangimentos também já são visíveis ao nível de um novo tipo de redacções que cresce 
um pouco por todo o mundo, as redacções online: 
 
―O estudo reconhece essencialmente que, apesar do volume de «novas» notícias e perspectivas 
do conteúdo dos sítios na internet, estas organizações online produzem uma quantidade bastante 
reduzida de conteúdos originais. A sua moldura económica (…) limita a capacidade e procura de notícias 
de que são capazes‖ (Pew Project for Excellence in Journalism cit. in The Silent Partner: News Agencies 
and 21st Century News, 2011: 198) 
 
Ora, esta noção internacional da leitura das agências serve como ponto de partida para 
a realidade doméstica portuguesa. O jornal Público, para além das duas redacções de Lisboa e 
Porto, detém uma série de colaboradores distribuídos pelo território nacional, mas a verdade é 
que a verdadeira missão de informar diária e nacionalmente tem o contributo da Agência Lusa, 
no caso a agência de notícias que merece maior reconhecimento no nosso país. De facto, a 
empresa preparou-se ao longo dos anos para adquirir este rótulo de imprescindível, ampliando o 
seu raio de cobertura noticiosa como nunca foi feito no nosso país. O investimento financeiro 
feito pela agência, pelo menos em termos de volume de uso de recursos humanos, muito 
dificilmente poderá ser igualado em termos nacionais. 
 
―Todos os dias, os cerca de 200 jornalistas e 80 colaboradores, estabelecidos em várias partes 
do país e do mundo, produzem e distribuem em tempo real aos seus clientes notícias sobre o que de 
mais significativo acontece. (…) A representação nacional é assegurada por uma vasta rede de 
delegações e correspondentes que abrange todas as capitais de distrito do país e os concelhos das áreas 
metropolitanas de Lisboa e do Porto. (…) A nível internacional a Lusa tem delegações distribuídas pelos 
quatro cantos do mundo, nomeadamente Madrid, Bruxelas, Bissau, Praia, Luanda, Maputo, Joanesburgo, 
Dilí, Macau, Pequim, São Paulo e Brasília; e conta ainda com correspondentes em mais três dezenas de 
correspondentes nos cinco continentes, como Paris, Londres, Genebra, Roma, Berlim, Moscovo, 
Washington, Nova Iorque, Rio de Janeiro, Rabat, Telavive ou Sidney. (…) Tem actualmente perto de um 
milhar de clientes permanentes, incluindo sites, portais e edições online portugueses, brasileiros e 
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africanos, a que se juntam também milhares de clientes individuais que consultam os serviços gratuitos 
ou por subscrição‖ (Santos, 2007: 222). 
 
De facto, o fornecimento de notícias levado a cabo pelas agências, e neste caso muito 














Método e Corpo de análise 
 
 De forma a responder convenientemente e de forma sustentada à questão a que me 
propus e que me foi suscitada durante o meu período de estágio no jornal Público, entendi levar 
a cabo um pesquisa que, do ponto de vista metodológico, apoia-se em duas técnicas de recolha 
e análise de informação. Assim, avancei para o levantamento de dados de cariz qualitativo e 
quantitativo, com o intuito de, olhando ao maior número de parâmetros possível, ser objectiva na 
discussão e elaboração de conclusões. 
Na vertente de pesquisa qualitativa procedi à entrevista de dois responsáveis pelas 
empresas de comunicação em causa. São eles Manuel Carvalho e Abel Coentrão, 
respectivamente director-adjunto e jornalista do jornal Público, e David Pontes director-adjunto da 
agência Lusa. Para chegarmos à validação ou refutação da questão apresentada, era importante 
perceber a realidade vista aos olhos dos responsáveis das duas empresas. No entanto, e tendo 
em conta a natureza subjectiva deste tipo de avaliação, até pelo interesse que cada um detém 
pela sua condição profissional, parti depois para o levantamento de dados quantitativos. Este é 
um confronto essencial para se conseguir o debate sério sobre a hipótese supracitada. 
Nesta medida, analisei a totalidade das edições do Público no período compreendido 
entre 1 de Dezembro de 2010 e 28 de Fevereiro de 2011, afinal, a realidade com a qual 
contactei e que me levantou dúvidas. Esta análise foi circunscrita à secção Local/Porto, na 
medida em que, para além de ter sido a editoria na qual fui colocada, pelas suas características 
intrínsecas de proximidade com a sua paisagem noticiosa primordial deveria ser aquela em que 







Discussão pesquisa/reflexão teórica 
Com a teoria em pano de fundo, confronto agora estas mesmas premissas com a 
informação recolhida tanto nas entrevistas como no levantamento quantitativo levados a cabo. 
De novo coloco no epicentro da discussão que tipo de relacionamento existe entre meios de 




À semelhança de alguns autores da especialidade, citados anteriormente neste 
documento, também os actuais jornalistas aceitam a importância das agências de notícias. No 
caso, Manuel Carvalho não tem dúvidas que a Lusa ―tem uma importância muito significativa‖ 
para o jornal do qual é director-adjunto, no entanto, não vê na relação profissional existente 
laivos de dependência. ―Não digo que exista. Há uma dependência da Lusa como há 
dependência da agenda própria dos jornalistas. Há várias dependências nesta rede de 
funcionamento. (…) O Público vive da actualidade, mas não vive tanto ‗daquela‘ notícia, de dar 
apenas o facto, mas sim do seu aprofundamento‖, diz, encarando assim o usufruto retirado de 
―mais uma ferramenta‖. O jornalista admite a essencialidade da agência, indo de encontro às 
ideias apresentadas por alguns teóricos, mas retira à relação com a Lusa um rótulo de 
imprescindível, ainda que coloque algumas reticências à hipótese de não contar com o habitual 
serviço noticioso. A pergunta é simples: É impossível um jornal com este estatuto trabalhar sem 
recorrer a agências? Porquê? ―Eu diria que no caso concreto de Portugal não seria impossível o 
Público trabalhar sem a Lusa. A agência é extremamente importante, mas penso que 
conseguiríamos, na era dos sítios na internet, trabalhar sem o seu apoio. Poderíamos trabalhar 
sim, mas aceito que se possa dizer que o jornal não seria o mesmo, nem a actualidade‖, 
assevera Manuel Carvalho, vendo de alguma forma a sua visão reiterada pelo jornalista Abel 
Coentrão: ―É impossível, dadas as condições de mercado e a dimensão actual das redacções.‖ 
De resto, este redactor não tem dúvidas de que o uso da Agência Lusa ―é uma questão de 
alargamento das ‗antenas‘ a acontecimentos – de agenda e não só –―, que não conseguiriam 
―acompanhar por falta de meios‖. 
Pelo seu lado, David Pontes, director-adjunto da Lusa, entende que a empresa à qual 
pertence deve ser tida em conta e cataloga mesmo a sua função como ―crucial‖. Não obstante a 
margem de interesse que lhe deve ser concedida, tendo em conta a sua integração profissional, 
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esta é uma fasquia elevada ao nível da importância que é concedida às agencias pelos autores 
da literatura analisada. O jornalista reconhece a natureza informativa primária e, em certa 
medida, imprescindível das agencias e, concretamente, da Lusa. ―Num país em que o sector da 
informação tem sofrido as crises que tem sofrido, até pelas dimensões do mercado, o papel de 
uma agência é crucial. Somos a capacidade de dar o essencial da informação a todos e permitir 
a cada um que trabalhe o resto. O que não quer dizer que não tenhamos os mesmos anseios e 
vontade na procura de notícias como tem qualquer outro jornalista de qualquer outro órgão de 
comunicação social‖ refere, mostrando-se ciente de que o facto da Lusa ser uma agencia em 
que ―mais de 50 por cento do capital pertence ao Estado‖ lhe permite ter menores 
preocupações comerciais e, por outro lado, cingir-se àquilo que é basilar no seu tipo de 
empresas: ―Não esquecendo o critério comercial, eu não tenho que vender a minha informação, 
mas é evidente que nas nossas escolhas editoriais está presente essa intenção de procurar que 
a nossa informação seja interessante o suficiente para os nossos clientes. Temos noção que o 
nosso trabalho serve de alicerce e de background para o que vão fazer.‖ 
E pelo menos estes papéis de ponto de partida de termo de comparação são assumidos, 
na totalidade, pelo Público. Manuel Carvalho dá conta disso mesmo quando aceita a utilidade 
primordial da Lusa no agendamento do seu jornal, assim como na área territorial de cobertura 
que, de outra forma, não seria efectivamente conseguida. ―A agência tem para nós uma grande 
vantagem que está relacionada com a sua grande dispersão de meios mesmo ao nível territorial. 
E como é uma agência que tem uma certa natureza oficiosa, tem acesso a informação primária 
e a informações que estão longe dos principais centros. Serve-nos como um alerta de agenda de 
coisas que estão ou vão acontecer e serve-nos também como primeiro sinal de que há uma 
coisa muito importante que pode vir a acontecer‖, assume, ciente de que ―na maior parte das 
vezes serve como alerta e complemento‖ da própria agenda do jornal. No entanto, este cargo 
preponderante que a agência detém naquilo que é ou vai ser notícia e a segurança que dá aos 
jornais de que, ao fim do dia, terão informação disponível sobre um determinado evento, não é 
visto pelo jornalista como uma almofada de conforto da qual os jornais fazem um uso exagerado. 
Para Manuel Carvalho, não é o trabalho desenvolvido pela Lusa que tem levado à alteração do 
trabalho de campo dos profissionais, ―até porque a agencia também sai muito pouco, não faz 
reportagens ou faz muito poucas e, aliás, nem é essa a sua principal atribuição‖, e, por isso, 




Discutida a utilidade editorial da agência Lusa para o Público, é importante saber 
também que visão tem a empresa distribuidora do tratamento que é dado pelos jornais ao seu 
objecto de trabalho. David Pontes reconhece que a má atribuição do crédito das notícias da Lusa 
não é vista com bons olhos, mas relativiza a questão tendo em conta a natureza primária do 
trabalho que por eles é desempenhado. ―Há situações em que os textos que estão assinados à 
cabeça e que essa identificação devia ser mantida, e achamos que, por bem do rigor, alguma 
dela devia ser identificada, mas também temos noção do nosso papel e não nos aflige muito que 
isso nos aconteça. Por exemplo, temos casos caricatos de uma notícia da Lusa que saiu em 
quase todos os jornais no mesmo dia, assinada por diferentes pessoas, e percebia-se que a 
informação vinha do mesmo sítio… Sabemos que somos uma base de trabalho, e por isso, 
temos a obrigação, em muitos casos, de estar onde os nossos clientes suspeitam que vamos 
estar e eles não vão estar. Temos sempre este trabalho invisível da agência‖, considera, 
admitindo ainda assim que há um ―défice de notoriedade‖ dos jornalistas que trabalham em 
agências, apesar de ―esse não ser o factor mais importante‖. De resto, David Pontes entende 
mesmo que a Lusa desenvolve agora um ―trabalho que e respeitado‖, embora um erro seja 
―mais ampliado e visível de que os dos diários‖. ―Se pensarmos que fazemos 300 a 400 notícias 
por dia, se calhar não cometemos tantos erros assim. Julgo até que seguimos critérios de 
qualidade que noutros jornais não são tão exigentes quanto os nossos, para garantir que a nossa 
informação é o mais fiel e fiável possível. Há até sites que usam de imediato as nossas notícias 
sem edição e que as publicam quase no imediato‖, garante, ainda que na opinião dos jornais, e, 
no caso, do director-adjunto do Público, Manuel Carvalho, a verificação de informações seja 
sempre uma necessidade premente: ―Genericamente sim, acho que a Lusa é credível. Agora, 
como em todos os meios, a Lusa tem serviços melhores e outros piores. Em alguns distritos os 
correspondentes são melhores do que outros. Há alguns serviços em que confiamos plenamente 
e há outros em que já temos mais algumas desconfianças.‖ Ainda assim, Abel Coentrão, 
jornalista do Público, lamenta o facto de ―nem sempre‖ os créditos das notícias das agências 
serem respeitados: ―Isso é mau.‖ 
 E, afinal, que fatia exacta, por outras palavras, estatística, cabe ao Público deste bolo de 
centenas de notícias disponibilizadas diariamente pela Lusa? Manuel Carvalho aponta uma 
pequena parte do fluxo noticioso como utilizado para efeitos de publicação - a visão empírica do 
jornalista será confrontada adiante neste documento -, mas sobe a fasquia sobre o uso que é 
feito das notícias da Lusa durante o labor quotidiano da redacção. ―Notícias integralmente Lusa 
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devem ser 5 a 10 por cento. Agora, usar a agência para nos prepararmos para o trabalho, para 
a partir dali construirmos as nossas notícias, isso não lhe sei dizer. Mas aceito que esteja 
compreendida numa margem entre os 40 e os 50 por cento, nem que seja pelo facto do nosso 
jornalista, que vai a uma conferência de imprensa, por exemplo, fazer algumas transcrições a 
partir do que o colega da Lusa, que também lá esteve no local, enviou. Há uma imensa 
complementaridade. Acho um disparate os jornais subalternizarem a importância que as 
agencias têm‖, atenta. Sem uma ideia precisa da utilização que é feita por parte dos jornais, 
David Pontes garante apenas que a agência percebe a necessidade existente por parte dos 
outros meios de fazerem uso de boa parte dos conteúdos distribuídos pela agência: ―Temos a 
noção, por exemplo, que o nosso papel é muito importante em termos económicos para muitos 
órgãos de comunicação terem acesso a uma informação a preços acessíveis. Temos também a 
noção que muitas fontes dependem de nós para existir. Muitas autarquias do interior e actores 
políticos não existiriam no palco mediático se não fosse a Lusa a ouvi-los. É nossa obrigação dar 
voz às minorias. Por exemplo, os jornais hoje têm menos páginas em comparação com o 
antigamente, o esforço de enviar um estagiário ao local, mais vale esperar pela Lusa. Há aqui 
uma relação de economia de esforço, se houvesse mais espaço se calhar havia mais capacidade 




 O método de pesquisa quantitativa utilizado baseou-se na listagem e contagem de todos 
os artigos publicados na editoria Local/Porto durante os três meses em que cumpri o estágio, 
portanto entre os dias 1 de Dezembro de 2010 e 28 de Fevereiro de 2011. O objectivo desta 
recolha prendeu-se com a necessidade de confrontar com dados estatísticos a hipótese 
formulada e que deu o mote para a realização deste documento. Aqui tenta-se perceber a 
relevância e o contributo da Agência Lusa para a produção noticiosa desta secção do jornal 
Público. Será que a suposição empírica que me assaltou tem uma base estatística fiável? 
Naturalmente que a maioria das notícias do Público são produzidas pelos seus jornalistas, mas 
pretende-se perceber que quantidade destas são feitas a partir da Lusa, assim como perceber 
que uso fazem das notícias da agência e como as identificam. 
 Assim, construí um sistema de classificação que abarca todas a formas de assinatura de 
notícias utilizadas pelo Público. São elas: 
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 Público (da autoria exclusiva dos jornalistas do jornal) 
 Lusa (da autoria exclusiva da Lusa, ou seja, transcrição integral) 
 Público/Lusa (de autoria partilhada, em que o Público acrescenta dados ou vice-
versa) 
 Lusa como fonte (notícias não assinadas que contêm expressões como: ―disse à 
Lusa‖, ―segundo apurou a Lua, ―adiantou a Lusa‖, etc.) 
 Sem assinatura e sem menção (sem identificação do autor nem de qualquer 
utilização de agência) 
 
De forma a contextualizar e verificar devidamente a construção desta tabela de critério 
apresenta-se agora uma selecção de transcrições do capítulo Critérios, Géneros e Técnicas do 
Livro de Estilo do Público, que se debruça sobre a forma de assinatura vigente no jornal. 
 
2. Ir mais longe na informação 
(…) 
g. As informações colhidas nos telexes das agências ou noutros órgãos de comunicação não 
deverão ser meramente transcritas pelo PÚBLICO, que as completará, inserindo sempre um 
contributo específico da sua redacção. (Público, 2005: 48) 
(…) 
3. … e das assinaturas 
Princípio geral: todos os textos do PÚBLICO são assinados, à excepção das breves. É um 
princípio assente num pressuposto do jornal: a incorporação própria da sua Redacção, mesmo 
quando se trata de informação baseada em agências. A prática aconselha, no entanto, a 
adopção rigorosa dos seguintes critérios, sob pena de procedimentos profissionalmente 
reprováveis: 
1. A assinatura de um texto deve reflectir de forma rigorosa a sua autoria. Se há mais de uma 
participação para um dado texto, a ordem de assinaturas deve reflectir a contribuição de cada 
um dos autores. Em textos escritos em parceria, a ordem das assinaturas deve ser alfabética, 
pelo primeiro nome, sempre ao mesmo nível de relevância e nunca com o artifício de assinatura 
do redactor que organizou a versão final do texto em cima e a outra assinatura no fim do texto. 
O recurso à dupla assinatura (uma no início e a outra assinatura no fim do texto) é 
recomendável quando o autor usa material de background recolhido por outro jornalista ou 
introduz informações pontuais obtidas por outro jornalista. No caso da contribuição de 
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correspondentes fora da Redacção vigora o mesmo princípio, embora deva prevalecer a 
prioridade da assinatura do jornalista mais próximo do acontecimento. 
 
2. Os textos baseados em despachos de agências devem ser assinados de acordo com o tipo de 
contribuição do redactor que elaborou a notícia. 
a. Quando a sua contribuição se cingiu a uma mera tradução, adaptação e/ou edição do telex, a 
notícia deve mencionar no fim apenas o nome da agência Ex.: AFP, Reuters. 
b. Quando o resultado é um trabalho de fusão de dois ou mais despachos de agência, sem 
qualquer participação do jornalista além do trabalho de tradução, adaptação e/ou edição, a 
assinatura deve apenas referir as agências noticiosas envolvidas, segundo a ordem em que 
tenham contribuído para o texto final Ex.: AFP e Reuters, Reuters e AFP. 
É, pois, um erro grave, por exemplo, uma peça sobre um surto de cólera na Índia ser assinada 
em cima e, no fim, um ―com Reuters e AFP‖, quando eram estas agências que tinham 
jornalistas no local e se citava testemunhos directos e pormenores de reportagem delas. Só 
coloca mal quem faz tal apropriação indevida e, naturalmente, o jornal. 
c. Se houver algum contributo suplementar ao mero trabalho de tradução, adaptação e/ou edição 
— juntando-se-lhe explicações suplementares ou "background", por exemplo —, o texto deve ser 
assinado pela agência e pelo jornal, sem referência explícita ao nome do jornalista que o 
reformulou Ex.: Reuters e PÚBLICO. 
d. Um trabalho destes só deve levar o nome do jornalista se o material recebido da agência 
funcionar apenas como uma fonte como qualquer outra ou de conteúdo residual e o jornalista 
tiver conhecimentos, experiência ou informações novas que o legitimem. E sempre com a 
indicação obrigatória da(s) agência(s) utilizada(s) no corpo da notícia redigida. 
Esta menção à(s) agência(s) deve ser feita sempre de forma proporcional à respectiva 
contribuição. É errado, por exemplo, relegar para o fim da peça a menção a uma agência 
noticiosa quando ela contribuiu para o "lead" do artigo. 
Quando a notícia for originária de uma agência, mas com uma contribuição final determinante 
do jornalista encarregado de a trabalhar que justifique a sua assinatura, ela deve ser 
devidamente atribuída logo no "lead" Ex.: ―O novo director da Agência Espacial Europeia será 
Jean Dupont..., noticiou a agência Reuters.‖ 
e. Excluem-se das regras acima referidas: 
- Casos em que os despachos de agência contenham graves imprecisões ou erros, o que 
tornaria injusto para o PÚBLICO atribuir-lhes a autoria da notícia correcta. Nestas circunstâncias, 
ainda que se aproveitem elementos dos telexes, a assinatura da peça não deve incluir o nome 
da agência. (Uma solução possível a adoptar em certos casos poderá ser não assinar a peça.) 
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- Casos em que os telexes citam outras fontes escritas e em que seria ocioso referir a cadeia de 
fontes Ex.: ―... noticiou o  jornal The New York Times, citado pela Reuters‖. A opção deve, então, 
ser atribuir a fonte original. 
Esta excepção deve apenas aplicar-se a fontes escritas e em caso algum se pode estender a 
outras fontes citadas por agências, que devem ser sempre referidas a par da agência. 
 
f. Em caso de dúvida quanto à melhor fórmula de assinatura a adoptar, deve ser beneficiada 
sempre a agência noticiosa. Em caso algum o jornalista se pode colocar numa posição duvidosa 
do ponto de vista deontológico (Público, 2005: 62-64) 
 
Tendo em conta este sistema de contagem, analisei um total de 752 notícias, distribuídas 
por 75 dias, sendo que em 15 edições do Público durante aqueles três meses não foi publicada 
a secção Local/Porto, mas sim o suplemento Cidades que é dado à estampa aos domingos. 
Assim, dos 90 dias que compreendiam os meses de Dezembro de 2010 e Janeiro e Fevereiro de 
2011, foram analisadas 75 edições, precisamente as que contavam com a inclusão da editoria 
Local/Porto. 
Apresento agora os dados estatísticos analisados numa base mensal. As tabelas de 

















 Relativamente a Dezembro de 2010 foram analisados um total de 252 artigos, sendo 
que 67 % deles, o equivalente a 169, foram identificados como sendo da autoria exclusiva de 
jornalistas do Público. Destaque para o facto de 33 daqueles 252 artigos terem utilizado a Lusa 








Público/Lusa Lusa como fonte (não assinadas)





Lusa como fonte 33 















 Em Janeiro de 2011 foi analisado um total de 232 artigos, sendo que 156 deles, o 
equivalente a 67,24 %, foram da autoria do Público. Uma nota para o facto de apenas 1 artigo 
ter sido assinado em parceira pelo Público e pela Lusa, o que em termos percentuais tem uma 








Público/Lusa Lusa como fonte (não assinadas)





Lusa como fonte 40 















 Em Fevereiro de 2011 foram analisados 268 artigos. O Público, com 182 peças, foi, 
sem surpresa, o maior produtor de conteúdos. Destaque para os quase 14 % de artigos que 








Público/Lusa Lusa como fonte (não assinadas)





Lusa como fonte 39 




 Tendo em conta que a hipótese levantada com este documento se refere, em traços 
gerais, à ligação entra as duas empresas, agrupei depois todos os tipos de assinaturas que, de 
alguma forma, envolviam a Lusa. Desta forma, pretende-se perceber com maior exactidão a 
contribuição percentual da agência para os artigos publicados na secção Local/Porto, ainda que 
alargando o espectro da sua utilização. Assim, reconstrui o sistema de classificação, abarcando 
as formas de assinatura que de alguma forma contam com a participação da Lusa. São elas: 
 
 Público (da autoria exclusiva dos jornalistas do jornal) 
 Sem assinatura e sem menção (sem identificação do autor nem de qualquer 
utilização de agência) 
 Lusa mencionada (engloba as assinaturas ―Lusa‖, ―Público/Lusa‖ e ―Lusa 
como fonte‖) 
 
Apresento os dados estatísticos analisados, novamente, numa base mensal. As tabelas 





















 Desde logo, ao assumir-se as assinaturas que englobam a Lusa como um todo, a sua 
importância global sobe para valores percentuais na ordem dos 23 %. O mês de Dezembro, tal 
como ficará patente ao longo das próximas páginas, é, com este registo, o que conta com uma 






Público Sem assinatura e sem menção Lusa mencionada
Autoria Artigos 
Público 169 
Lusa mencionada 58 













 Em Janeiro de 2011, os artigos que contaram com a participação da Lusa desceram 







Público Sem assinatura e sem menção Lusa mencionada
Autoria Artigos 
Público 156 
Lusa mencionada 47 













 Mais uma vez, em Fevereiro de 2011, os artigos do Público mantiveram-se na liderança, 
enquanto as peças com assinatura da Lusa ou sem qualquer tipo de identificação compensam 














 Contabilizados os dados relativos aos três meses, importa fazer a média dos mesmos, 
de forma a encontrar a regra corrente deste período. Tal como o realizado anteriormente, esta 
análise conjuga os dados, numa primeira fase, em separado, tal como foi feito nas tabelas 1, 2 e 
3. Posteriormente, e em seguida, apresentam-se os dados relativos à agregação das assinaturas 
de artigos que englobam a utilização da Lusa de várias formas, com o mesmo intuito, o de 
perceber mais facilmente a real importância destes na produção da editoria. 
 

















Média dos três meses
Público Lusa
Público/Lusa Lusa como fonte (não assinadas)
Sem assinatura e sem menção
Autoria Dezembro Janeiro Fevereiro Total 
Público 
169 156 182 507 
Lusa 
17 6 8 31 
Público/Lusa 
8 1 2 11 
Lusa como fonte 
33 40 39 112 
Sem assinatura e sem menção 
25 29 37 91 
Total 252 232 268 752 
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 Assim, em termos globais, não há dúvidas de que a maioria dos artigos publicados na 
secção são única e exclusivamente produzidos pelo Público: 67,42%. Contudo, confirma-se a 
importância da Agência Lusa na construção de notícias – hipótese admitida teoricamente e na 
avaliação qualitativa apresentada -, seja na íntegra ou de uma forma partilhada. Destaque para o 
valor de 12%, sem dúvida importante, referente aos artigos que são publicados sem menção à 




Média dos três meses agregada
Público Sem assinatura e sem menção Lusa mencionada
Autoria Dezembro Janeiro Fevereiro Total 
Público 
169 156 182 507 
Lusa mencionada 
58 47 49 154 
Sem assinatura e sem menção 
25 29 37 91 















 Esta investigação pretendia responder à questão: qual a verdadeira relação entre o jornal 
Público e a Agência Lusa? É uma relação de dependência ou de boa utilização de mais uma 
ferramenta de trabalho? Os dados recolhidos, assim como as opiniões, indicam que uma parte 
importante dos conteúdos do jornal são influenciados pela agência, embora, também como foi 
demonstrado, a maior fatia deste fluxo noticiosos tenha uma origem própria. 
 Analisando as estatísticas resultantes da pesquisa quantitativa, as considerações de 
Manuel Carvalho, de que o Público terá cerca de 5 % das suas notícias baseadas na íntegra em 
notícias difundidas pela Lusa, são confirmadas. De facto, durante os três meses observados da 
já referida editoria Local/Porto, foram contabilizadas 4,12 % de um total de 752 notícias como 
acreditadas única e exclusivamente à agência. Esta participação ganha importância quando são 
agregados os artigos publicados com participação das notícias da Lusa, seja na íntegra, de 
forma participada, ou citando a agência como fonte. Neste contexto encontram-se 20,48 % das 
notícias dadas à estampa, o que representa praticamente 1/5 daquela secção, afinal uma das 
que pode fidelizar o público-alvo do jornal no norte do país, ou, pelo menos, na área 
metropolitana do grande Porto. 
No entanto, há uma curiosidade estatística que faz nascer uma espécie de zona de 
sombra. Na análise agregada dos tipos de assinatura, é perceptível que a percentagem de 
notícias assinadas exclusivamente por jornalistas do Público mantém-se constante, praticamente 
sem alterações – passa de 67,06% para 67,24% e, em Fevereiro, chega aos 67,91% -, deixando 
para os tipos ―Lusa mencionada‖ e ―Sem assinatura e sem menção‖ as variações de 
importância. Ora, se o número de notícias, ainda que maioritariamente breves, que surgem sem 
qualquer tipo de assinatura – de acordo com o que indica o Livro de Estilos do Público – estão a 
aumentar e as que têm participação da Lusa diminuem na mesma proporção levanta-se uma 
dúvida sobre se este tipo de artigos estão a ser creditados de forma correcta. O diretor-adjunto 
do jornal, Manuel Carvalho, vincou que a correcta atribuição da autoria é uma preocupação 
expressa do Público, no entanto, o jornalista Abel Coentrão admitiu que por vezes existe um 
certo descuido. Assim, é pertinente que aos 20,48 % de notícias publicadas com participação da 
Lusa se possa acrescentar parte dos 12,10 % de artigos que são publicados sem assinatura nem 
menção a agências; contudo, os quase 21 % de peças que são dadas à estampa com 
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participação da Agência Lusa são por si só expressivos quanto ao peso de uma empresa deste 
tipo no que ao caudal noticioso deste jornal especificamente diz respeito. 
 Menos controversas serão as conclusões relativas à importância que a Agência Lusa tem 
para o quotidiano redactorial do Público. Tal como preconizam os autores teóricos citados neste 
documento, também os agentes dos meios reconhecem a importância da Lusa aos mais 
variados níveis: agendamento, ponto de partida para a construção de artigos e limitações 
financeiras. Manuel Carvalho e Abel Coentrão reconheceram, na mesma linha de pensamento 
apresentada pela literatura de Mauro Wolf e Golding e Elliott, entre outros, que a Lusa potencia 
de sobremaneira a capacidade do Público para antecipar eventos e notícias, assim como 
perceber os factos notícias que surgem diariamente, vincando que o papel de aprofundamento 
das mesmas está definitivamente entregue ao jornal, tal como assentiu David Pontes. De resto, o 
porto de abrigo que constituem as notícias difundidas pela agência para os jornalistas do diário 
foi também ele admitido pelos intervenientes envolvidos no intrincado e complexo processo 
comunicativo. 
 Em conformidade com o exposto, o factor economicista foi confirmado, tal como 
aquando da formulação da hipótese, como crucial em todo este contexto. Os autores teóricos 
apontaram-no como um parâmetro chave, confirmado pelas declarações de Manuel Carvalho, 
Abel Coentrão e David Pontes. Afinal, ―é precisamente de uma lógica económica que derivam a 
origem e o desenvolvimento das agências‖ (Wolf; 2006,232). Nesta medida, seria presunçoso, 
ou, pelo menos, irresponsável, negar a natureza deste tipo de empresas e as razões que levaram 
ao seu nascimento: ser fornecedoras de notícias a meios de comunicação, baixando assim os 
custos de produção destes mesmos meios. ―Em geral quanto mais rico é um país, mesmo com 
uma população pequena, maior é a probabilidade de alcançar a sua autonomia dos media‖ 




Limites e sugestões 
 
 Reconhece-se neste documento a limitação potenciada pela análise estatística focalizada 
na editoria do Público, Local/Porto. No entanto, tal como já foi adiantado, esta escolha baseou-
se nos factores tempo e proximidade. Uma análise exaustiva à totalidade do jornal apresentaria 
barreiras mais complexas e difíceis de ultrapassar numa proposta curricular deste âmbito. Da 
mesma forma, aceita-se uma eventual maior riqueza centrada na confrontação das notícias 
publicadas com as notícias de agência que lhe deram origem. No entanto, esta possibilidade 
acarreta necessidades de compromisso entre jornalistas, de ambas as empresas, e o próprio 
investigador, que são melindrosas e, neste caso, não foram possíveis de conjugar. 
 Assim, propõem-se que, no seguimento destas premissas, se possa proceder à 
investigação da linha de construção deste tipo de notícias em específico, tentando-se perceber, 
na globalidade do diário e com os dados relativos às notícias difundidas pelas duas empresas, 
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Junta de Freguesia de Ramalde vai mediar processo 
 
A Assembleia de Freguesia de Ramalde, aprovou anteontem à noite, uma moção que 
encarrega a junta de freguesia de mediar o processo que culminou na destruição dos jardins da 
rua Prof. Carlos Lima, Ramalde. Cabe agora à Junta de Freguesia encontrar uma solução que 
agrade a todos os intervenientes: Câmara do Porto, moradores e promotor privado. 
A sessão extraordinária foi convocada pela oposição que criticou a decisão da Câmara 
do Porto. ―Não podia deixar de manifestar repúdio pelo que está a acontecer com estes 
moradores. Estão a destruir um espaço verde de grande valor ambiental e a retirar qualidade de 
vida aos habitantes‖, lamentou o deputado da CDU, Gonçalo Borges.  
Já o deputado do CDS/PP Filipe Araújo disse compreender o descontentamento dos 
moradores, mas explicou que neste momento, já não é possível uma ―reapreciação ou 
interrupção do projecto‖.  
O presidente da Junta de Freguesia de Ramalde, Manuel Maio, apoia esta decisão 
mostrando-se ―solidário‖ e ―disponível‖ para encontrar uma solução que ―agrade a todos‖. 
Os jardins pertenciam à Câmara do Porto, e foram vendidos a um promotor privado, 
destinados à construção de um edifício de oito pisos e um parque de estacionamento. Durante 








Manuel Carvalho, director-adjunto do Público 
 
Pergunta – Que importância tem para o Público a Agência Lusa? 
Resposta - No caso concreto da Lusa, a agência tem para nós uma grande vantagem que está 
relacionada com a sua grande dispersão de meios mesmo ao nível territorial. E como é uma 
agência que tem uma certa natureza oficiosa, tem acesso a informação primária e a informações 
que estão longe dos principais centros. Serve-nos como um alerta de agenda de coisas que 
estão ou vão acontecer e serve-nos também como primeiro sinal de que há uma coisa muito 
importante que pode vir a acontecer. 
P. – Que uso fazem das notícias da agência? 
R. - Utilizamos o serviço da Lusa no seu estado puro, transcrevendo, actualizando as datas, 
quando são coisas com muito pouco complexidade, mas na maior parte das vezes serve como 
alerta e complemento à nossa própria agenda. 
P. – O que poderia ser melhorado no serviço? 
R. - Há muitas coisas que podiam e deviam fazer, mas, na nossa opinião, a Lusa fez grandes 
progressos nos últimos três ou quatro anos. Tem mais qualidade, está mais e melhor filtrada, 
sabe muito mais o que quer. Agora, há alguns eventos, que por exemplo acontecem ao fim de 
semana, e em que notamos que a Lusa… Quando os jornais mais precisam deles, que é ao fim 
de semana, eles não fazem a cobertura que talvez devessem fazer. 
P. – É impossível um jornal com este estatuto trabalhar sem recorrer a agências? Porquê? 
R. - Eu diria que no caso concreto de Portugal não seria impossível o Público trabalhar sem a 
Lusa. A agência é extremamente importante, mas penso que conseguiríamos, na era dos sítios 
na internet, trabalhar sem o apoio da Lusa. Poderíamos trabalhar sim, mas aceito que se possa 
dizer que o jornal não seria o mesmo, nem a actualidade. A Lusa continua a ter uma rede bem 
montada. 
P. – Considera que há dependência desta agência? 
R. - Não digo que exista. Há uma dependência da Lusa como há dependência da agenda própria 
dos jornalistas. Há várias dependências nesta rede de funcionamento. A Lusa tem uma 
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importância muito significativa, mas, como digo, o Público vive da actualidade, mas não vive 
tanto ‗daquela‘ notícia, de dar apenas o facto, mas sim do seu aprofundamento. 
P. – Sabe que percentagem de notícias de uma edição do Público tem a influência da Lusa? 
R. – Integralmente Lusa devem ser 5 a 10 por cento. Agora, usar a agência para nos 
prepararmos para o trabalho, para a partir dali construirmos as nossas notícias, isso não lhe sei 
dizer. Mas aceito que esteja compreendida numa margem entre os 40 e os 50 por cento, nem 
que seja pelo facto do nosso jornalista, que vai a uma conferência de imprensa, faça algumas 
transcrições a partir do que o colega da Lusa que também lá esteve no local enviou. Há uma 
imensa complementaridade. Acho um disparate os jornais subalternizarem a importância que as 
agencias têm. 
P. – A Lusa é uma agência credível para o Público? 
R. – Genericamente sim. Agora, como em todos os meios, a Lusa tem serviços melhores e 
outros piores. Em alguns distritos os correspondentes são melhores do que outros. Há alguns 
serviços em que confiamos plenamente e há outros em que já temos mais algumas 
desconfianças. A verificação é fundamental. 
P. – Como acha que um estagiário deve olhar para a Lusa? 
R. - Única e exclusivamente como ferramenta, ponto de partida ou complemento. Há sempre ali 
alguma coisa que pode ser um alicerce, uma primeira base onde se vai construir o jogo. 
P. – O trabalho da Lusa leva os jornalistas do Público a fazerem menos trabalho de campo? 
R. - Não acho que seja, porque a própria agência também sai muito pouco, não faz reportagens 
ou faz muito poucas e, aliás, nem é essa a sua principal atribuição. A Lusa é uma ferramenta 
entre muitas outras, não podemos culpá-la da nossa própria preguiça, de boa parte das 
carências e das necessidades informativas que temos. Não, é apenas uma ferramenta. 
P. - Como é que o Público identifica a Lusa como fonte? 
R. - Faz parte do nosso Livro de Estilo. Quando o fazemos no meio de um texto essencialmente 
nosso citamos uma personalidade a referir-se sobre o tema do artigo e o nosso dever é colocar 
fulano tal disse à Agencia Lusa. Quando transcrevemos ipsis verbis assinamos como Lusa. 
Quando são transcrições em que editamos, acrescentamos outras informações ou achamos que 







Abel Coentrão, jornalista do Público 
 
Pergunta - Para um jornal diário como o vosso, quais são as vantagens de subscrever a Lusa? 
Resposta - É uma questão de alargamento das ―antenas‖ a acontecimentos – de agenda e não 
só – que não conseguiríamos acompanhar por falta de meios 
P. - As necessidades são plenamente satisfeitas com o serviço? 
R. - Nunca. Nem poderia ser de outra forma. A Lusa também não está em todo o lado. E mesmo 
nos sítios onde está, nem sempre faz um bom trabalho. Acontece aos melhores… 
P. - É impossível um jornal com este estatuto trabalhar sem recorrer a agências? 
R. - É impossível, dadas as condições de mercado e a dimensão actual das redacções. E 
também porque textos de agência podem servir de base para trabalhos mais aprofundados. 
P. - Mas os jornais não estão demasiado dependentes das agências? 
R. - Estão. Infelizmente. Estamos cada vez mais parecidos uns com os outros, por causa disso. 
P. - As agências são a razão ou o mal menor que leva os jornalistas a passarem cada vez mais 
tempo no interior da redacção? 
R. - Não tem nada que ver. Essa é uma questão de cultura jornalística. 
P. - Os créditos das informações recolhidas em agência são realmente respeitados?  
R. - Nem sempre. E isso é mau. 
P. - A relação entre os jornalistas de jornal e de agência é como a que existe entre jornalistas de 
meios comuns? Há mais ou menos concorrência? Há mais ou menos confiança? 
R. - Desconheço diferenças. Somos todos jornalistas. E entre nós, alguns respeitam mais, outros 
menos, os colegas de profissão.  
P. - Quais são os critérios que definem se uma peça é assinada como Lusa ou Público/Lusa. 
R. - Se ela não tem edição ou conteúdo para além do que vem na peça da Lusa, deve ser 
assinada como Lusa. Se for um complemento Autor/agência, deve indicar no final ―Com Lusa‖. 
PÚBLICO/Lusa, uma assinatura recorrente, deve ser usada quando há alguma edição no texto 








David Pontes, director-adjunto da Agência Lusa 
 
P. – Como define a agência Lusa? 
R. – A agência Lusa, é uma agência de notícias. Nós somos por definição quem tenta concentrar 
o máximo de informação possível para distribuir por clientes que não são o cliente final. Num 
país em que o sector da informação tem sofrido as crises que tem sofrido, ate pelas dimensões 
do mercado, o papel de uma agência é crucial. Somos a capacidade de dar o essencial da 
informação a todos e permitir a cada um que trabalhe o resto. O que não quer dizer que não 
tenhamos os mesmos anseios e vontade na procura de notícias como tem qualquer outro 
jornalista d qualquer outro órgão de comunicação social. Nos últimos anos a agência tem 
alargado o seu espectro de trabalho. Para servir aquilo que é do maior interesse dos nossos 
clientes e daquilo que achamos ser serviço público. Sendo nós uma agência em que mais de 50 
por cento é detida pelo estado e simultaneamente 50 por cento das verbas que nos alimentam 
são contribuições do estado, para que cumpramos determinados objectivos, temos estes dois 
critérios. Não esquecendo o critério comercial, eu não tenho que vender a minha informação, 
mas é evidente que nas nossas escolhas editoriais está presente essa intenção de procurar que 
a nossa informação seja interessante o suficiente para os nossos clientes. Temos noção que o 
nosso trabalho serve de alicerce e de background para o que vão fazer. 
P. – O que sentem quando o vosso trabalho é usado sem que mencionem a origem da 
informação? Ficam magoados? 
R. – Ao fim de algum tempo já não ficamos. Achamos que a situações em que obviamente há 
textos que estão assinados à cabeça e que essa identificação devia ser mantida, e achamos que 
por bem do rigor alguma dela devia ser identificada, mas também temos noção do nosso papel e 
não nos aflige muito que isso nos aconteça. Por exemplo, Temos casos caricatos de uma notícia 
da lusa que saiu em quase todos os jornais no mesmo dia, assinada por diferentes pessoas, e 
percebia-se que a informação vinha do mesmo sítio… Sabemos que somos uma base de 
trabalho, e por isso, temos a obrigação, em muitos casos, de estar onde os nossos clientes 
suspeitam que vamos estar e eles não vão estar. Temos sempre este trabalho invisível da 
agência. 
P. – Que avanços tem feito a agência Lusa nestes últimos anos? 
R. – Nos últimos 3 ou 4 anos, a Lusa alargou o seu espectro de trabalho. Passou também a ser 
uma agência de multimédia. Somos o maior produtor e distribuidor, excluindo as televisões, de 
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vídeo, especialmente para sites; tenho até duvidas que haja alguma rádio que produza mais 
notícias com som do que nós. É do nosso conhecimento, que muito do nosso trabalho tem neste 
momento mais visibilidade devido à internet. 
P. – Sente-se profissionalmente satisfeito por trabalhar numa agência de notícias, tendo em 
conta a menor visibilidade que tem o vosso trabalho para o público? 
R. – É evidente que há um défice de notoriedade. Eu acho que as pessoas que trabalham na 
redacção estão satisfeitas por trabalhar aqui, embora reconheça obviamente que há um excesso 
de anonimato em algum trabalho que é feito. É evidente que há pessoas que ao fim de algum 
tempo ficam chateados e decidem ir para outro lado, por exemplo. Agora é lhes dado outras 
oportunidades de trabalho e exigências da agência. A lusa tem vendido nos últimos anos peças 
para muitos mais órgãos o que permite aos jornalistas da agência assinar as peças e obter 
maior notoriedade. Mas isso não é sem dúvida o mais importante. 
P. – Sentem que o vosso trabalho é respeitado pelos outros meios de comunicação? 
R. – Sim, actualmente acho que em termos de qualidade o trabalho é respeitado. Agora, um erro 
nosso é muito mais ampliado e visível do que os erros diários de alguns jornais. Basta que nós 
cometamos um erro para que ele passe por todos os órgãos, mas, se pensarmos que fazemos 
300 a 400 notícias por dia, se calhar não cometemos tantos erros assim. Julgo até que 
seguimos critérios de qualidade que noutros jornais não são tão exigentes quanto os nossos, 
para garantir que a nossa informação é o mais fiel e fiável possível. Há até sites que usam de 
imediato as nossas notícias sem edição e que as publicam quase no imediato. 
P. – Sentem que os jornais dependem do vosso trabalho? O que pensa disso? 
R. – Temos a noção, por exemplo, que o nosso papel é muito importante em termos económicos 
para muitos órgãos de comunicação, terem acesso a uma informação a preços acessíveis. 
Temos também a noção que muitas fontes dependem de nós para existir. Muitas autarquias do 
interior e actores políticos não existiriam no palco mediático se não fosse a Lusa a ouvi-los. É 
nossa obrigação dar voz às minorias. Por exemplo, os jornais hoje têm menos páginas em 
comparação com o antigamente, o esforço de enviar um estagiário ao local, mais vale esperar 
pela lusa. Há aqui uma relação de economia de esforço, se houvesse mais espaço se calhar 
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